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Em meados de 2021, o Governo instalou uma zona de exposição sobre a Residência 

para Idosos, equipada com fracções-modelo, que atraiu mais de 10000 visitantes. Neste 

contexto, pessoas de diversos sectores da sociedade ofereceram as suas opiniões e sugestões 

ao Governo, reflectindo as preocupações do público com a política habitacional do Governo 

e a concretização da Residência para Idosos. Há dias, o Instituto de Acção Social afirmou 

que o andamento da construção da Residência para Idosos na Avenida do Nordeste nos 

Novos Aterros da Areia Preta (Natap) é satisfatório, prevendo-se a sua conclusão até ao 

final de 2023, para proporcionar um total de cerca de 1800 fracções.  
 
Assim, como a entrada em funcionamento do primeiro edifício da Residência para 

Idosos está prevista para breve, o público em geral está preocupado com as condições de 

acesso à Residência para Idosos, o valor da renda das suas fracções e respectivas 

disposições. Assim, sugere-se que as autoridades esclareçam e divulguem, com a maior 

brevidade possível, os critérios de candidatura ao arrendamento, e, bem assim, da atribuição 

das fracções, para que os cidadãos possam saber atempadamente os critérios e ponderar se 

são elegíveis para se candidatarem ao seu arrendamento. Ao mesmo tempo, as autoridades 

devem dar a devida atenção aos critérios de atribuição das fracções da Residência para 

Idosos. Para além dos limites mínimos de candidatura ao arrendamento de fracção, as 

autoridades devem também ter em conta a idade, condição física, condições habitacionais 

actuais e situação familiar dos requerentes na fixação dos critérios de atribuição de fracção 

da Residência para Idosos, de forma a distribuir verdadeiramente os recursos aos idosos 

mais carentes. 
 
Além disso, depois de clarificadas as condições de acesso à Residência para Idosos, as 

autoridades devem avaliar, ao pormenor, o número de idosos elegíveis, uma vez que isso 

será um dado básico de referência para providenciar as fracções a serem atribuídas na 



 

próxima fase. Se as condições o permitirem, as autoridades devem flexibilizar os requisitos 

de acesso à Residência para Idosos, de forma a corresponder às necessidades de mais idosos 

de diversos grupos etários em matéria de habitação e protecção dos idosos, concretizando 

assim a política de cuidados aos idosos do Governo da RAE. 


